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  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 29/2023-FUSPDF-SSP, nos termos do Padrão nº 03/2002,
instituído pelo Decreto/DF nº 23.287/2002  de 17 de outubro de 2002.

 

Processo SEI-GDF nº 00050-00004778/2023-14

SIGGO n° 050772

                                                                      

 CLÁUSULA PRIMEIRA - Das Partes         

O DISTRITO FEDERAL, por meio do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica  sob o nº  33.158.099/0001-03, denominado  Contratante,
representado por BILMAR ANGELIS DE ALMEIDA FERREIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade
nº 1.321.143-SSP/DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física nº 665.051.861-15, na qualidade de Secretário
Executivo de Gestão Integrada  da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal,  com
delegação de competência estabelecida no art. 2º, I, da Portaria nº 09, de 19 de Janeiro de 2021, alterada
pela Portaria nº 36, de 28 de fevereiro de 2023, da Secretaria de Estado de Segurança Pública, e a AOVS
Sistemas de Informática S.A (plataforma Alura), CNPJ nº 05.555.382/0001-33, denominada Contratada,
com sede na  Rua Vergueiro, 3185, 8º andar - Vila Mariana - São Paulo - SP,  CEP 04101-300, Telefone: (11)
4118-2172​,  email: corporativo@alura.com.br, carolina.almeidas@alura.com.br e
b2g@alura.com.br,  representada por    ADRIANO HENRIQUE DE ALMEIDA  , portador  da Cédula de
Identidade nº   30.073.519-4,  expedida pela SSP/SP.,  inscrito  no Cadastro de Pessoa Física sob o nº
343.159.238-42, e BRUNO CZERMAINSKI KLASSMANN,  portador  da Cédula de Identidade nº 
6075586652,  expedida pela SJS/11 RS,    inscrito  no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 006.737.790-41,
resolvem firmar o presente Contrato de acordo com as cláusulas a seguir:

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos seguintes  termos: Termo de  Referência  -
SSP/SEGI/SUAG/CLIC/DIPLAN/GEAP  (125792607),  Justificativa
SSP/SUAG/CLIC/DIPLAN/GEAP/NUSE (127722229), Decreto Distrital nº 44.330/2023, Lei nº 14.133/2021,
Termo de Adesão nº 14/2021  (129740304), e Termo de Adesão nº 14/2021 - aditivo (129740670), Ofício
n° 2.137/2022 - MJSP (129741261),  Plano de Ação - incentivo ao desenvolvimento de competências
(129741046),  Portaria MJSP nº 483, de 09 de novembro de 2021 (126085410), Portaria MJSP nº 480, de
09 de novembro de 2021 (126085378),  Estudo Técnico Preliminar SSP/SEGI/SUEGEP/COOEN
(129884577),  Extrato de Inexigibilidade (130164974), Disponibilidade Orçamentária (129744867), Plano
Anual de Capacitação da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal
(126085689),  Proposta ALURE (126180323). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Objeto

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/6943c827497d419bace78986faf76eaf/Portaria_9_19_01_2021.html


Contratação de cursos abertos no formato "on-line", realizados por meio da assinatura da licença Corp
Plus para acesso aos cursos ofertados pela AOVS Sistemas de Informática S.A (plataforma Alura), com
duração de 12 (doze) meses de acesso a todos os cursos de forma ilimitada, sendo todas as temáticas na
área de tecnologia,  conforme  estabelecido no  Termo de Referência  (125792607) e Proposta
id. 126180323. 

 

CLÁUSULA QUARTA - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de preço certo e total, segundo o disposto na
Lei 14.133, de 2021.   

 

CLÁUSULA QUINTA - Do Valor

O valor total do Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),   devendo a importância de à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual nº 7.212, de 30 de
dezembro de 2022, em compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei nº 7.171,  de
01 de agosto de 2022, e com o Plano Plurianual - PPA de 2020/2023.

 

CLÁUSULA SEXTA - Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária (115280346):

 I - Unidade Orçamentária: 24909;

II - Programa de Trabalho: 06.181.6217.4220.0010; 

III - Natureza da Despesa: 33.90.39-48;

IV - Fonte de Recurso: 392;

V - Unidade Gestora: 220909

VI - Gestão: 22909

6.2  O valor total empenhado é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),    conforme Nota de Empenho nº
2023NE000287 (130308270), emitida em 29 de dezembro de 2023, sob o evento 400091, na modalidade
Global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Pagamento                   

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em  12 (doze)  parcelas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, mediante a
apresentação de Nota Fiscal  liquidada e devidamente atestada pelo Executor, até 30 (trinta) dias de sua
liquidação.

7.1.1 A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços,  à exceção de empresas que sejam matriz e filial  (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU
- Plenário);

7.1.2 As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1,  in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
- FUSPDF, inscrito no CNPJ/MF nº 33.158.099/0001-03,

7.3 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1  Prova de Regularidade junto à  Fazenda Nacional  (Débitos e Tributos Federais), à  Dívida Ativa da
União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único



do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 - contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.3.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4 Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.4  Os pagamentos, pela FUSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1 Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2 Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

7.4.3  Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

CLÁUSULA OITAVA - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura. 

 

CLÁUSULA NONA - Da responsabilidade do Distrito Federal

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada                 

10.1.  A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

10.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato,
bem como no exigido no Termo de Referência. 

10.3. A Contratada declara que não ocorrerá  transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a
inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública.

10.4. A Contratada se compromete a:

10.4.1.  iniciar a efetuar a entrega dos produtos solicitados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
assinatura do contrato. 

10.4.2. fornecer aos participantes amplo acesso a todos os materiais didáticos por ventura ofertados;

http://www.tst.jus.br/certidao


10.4.3.  As modificações e alterações dos cursos serão avisadas na plataforma. 

10.4.4  disponibilizar o conteúdo dos cursos integralmente na modalidade  on-line  na  plataforma
Alura (AOVS Sistemas de Informática S.A) de treinamento para 40 (quarenta) acessos, conforme relação
encaminhada pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal no prazo deste
instrumento contratual, a contar do recebimento da Nota de Empenho;

10.4.5 O fiel cumprimento dos serviços contratados;

10.5.  O acesso à plataforma e ao Dashboard deverá ser liberado  no prazo máximo indicado no
item 10.4.1. 

10.6. Garantir aos servidores inscritos na plataforma acesso total, permanente e simultâneo, por meio da
internet, a todos os cursos que compõe a formação, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas
por dia;

10.7. A Contratada  garante  99% de disponibilidade do sistema e  que a sua disponibilidade poderá ser
consultada através desse link: https://status.alura.com.br/786201572/calendar);

10.8. Promover a substituição dos alunos que por ventura forem exonerados, com licença maternidade,
licença médica de longo período por motivo de férias a partir da publicação, transferência de unidade e
afastamento publicado em portaria ou boletim interno, estabelecidas pela Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal; 

10.9.   Emitir certificado ao final de cada curso a todos os participantes que cumprirem com os critérios
previamente definidos pela AOVS Sistemas de Informática S.A (plataforma Alura);

10.10 Apresentar mensalmente, durante a vigência do contrato nota fiscal comprovando a execução dos
serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Da Alteração Contratual

11.1 Este contrato poderá ser alterado, desde que justificado, nos seguintes casos:

11.1.1 unilateralmente pela Administração:

11.1.1.2. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a
seus objetivos;

11.1.1.3. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21;

11.1.2 - por acordo entre as partes:

11.1.2.2. quando necessária a modificação do regime de execução, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

11.1.2.3. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação da execução do serviço;

11.1.2.4. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Penalidades

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;



12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato;

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;

12.1.8. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.2,
12.1.3, 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 12.1.11, bem como nos subitens  12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5 e
12.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.4.1.1.  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;



12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

12.9.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Extinção Contratual

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

13.2.1.1. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133, 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. No caso de extinção contratual nestes termos, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos Débitos para com a Fazenda Pública



Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Executor

O Distrito Federal, por meio do Fundo de Segurança Pública do Distrito Federal designará um  Executor e
Suplente  para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da Assinatura 

17.1. A Contratada reconhece a assinatura deste Termo por meio do SEI-GDF como válida e eficaz. 

17.2. A data de celebração deste instrumento será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica
mais recente de qualquer das Partes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da Publicação

A eficácia deste Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), até 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta,
conforme art. 94 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - Do foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

                                                                                                                                       

Pelo DISTRITO FEDERAL:           

                                                 

BILMAR ANGELIS DE ALMEIDA FERREIRA
Secretário Executivo de Gestão Integrada da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal

(*)

 

                                                            

Pela CONTRATADA:                                     

                                                               

ADRIANO HENRIQUE DE ALMEIDA                BRUNO CZERMAINSKI KLASSMANN

Representante Legal                                 Representante Legal 

 

 

Testemunhas:

 

  ITACY RIGOTTI                                                                       MARINA VERAS PINTO

CPF: 658.124.251-91                                                                 CPF: 037.032.411-01

 



 
(*) delegação de competência estabelecida no art. 2º, I, da Portaria nº 09, de 19 de Janeiro de 2021, alterada pela Portaria nº 36, de 28 de fevereiro de 2023, da
Secretaria de Estado de Segurança Pública
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